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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICAÇÃO 

 

De acordo com Hill e Sandfort (1995) e Guo e Harris (2000), a pobreza pode ser 

considerada o maior problema da sociedade e da economia, porque: (1) afecta 

gravemente a vida e o bem-estar dos cidadãos; (2) reduz as capacidades cognitivas; e (3) 

diminui a capacidade competitiva dos trabalhadores e da economia. A pobreza 

manifesta-se de diferentes formas nas pessoas, nas famílias e na economia. Entre as suas 

principais manifestações destacam-se a fome e a insegurança alimentar, a deterioração 

das condições de saúde e os baixos níveis de educação. 

 

No caso de Moçambique, a pobreza assume particular relevância devido ao elevado peso 

da população rural, onde reside cerca de 65% dos habitantes e onde aproximadamente 

70% das famílias dependem da agricultura como principal fonte de rendimento 

(Chelengo et al., 2025). Esta actividade caracteriza-se por explorações de pequena 

dimensão, baixa produtividade, acesso limitado aos mercados e uma evolução 

desfavorável dos preços relativos, factores que contribuem para a persistência da 

pobreza (Mosca, 2015). 

 

Esta temática não é nova, tendo já havido estudos aplicados à realidade de Moçambique, 

como os de Ibraimo e Salvucci (2016), Dadá (2022) e Dadá e Mosca (2023). No entanto, 

o fenómeno pobreza é dinâmico e os seus determinantes podem ter sofrido alterações 

relevantes e podem ter surgido dados e análises adicionais. Por isso, uma nova análise é 

necessário.  

 

A natureza multidimensional da pobreza implica que a sua compreensão ultrapasse a 

simples análise do rendimento monetário ou do consumo. O fenómeno resulta da 

interacção de factores económicos, sociais, institucionais, territoriais e ambientais que 

actuam de forma simultânea e cumulativa (Mosca, 2015; Nova e Rosário, 2022). Neste 

contexto, torna-se relevante identificar os principais factores associados à pobreza em 

Moçambique e analisar a forma como estes se relacionam com a evolução recente das 

condições de vida da população. O presente estudo procura identificar e analisar os 

principais determinantes da pobreza em Moçambique, conjugando a evidência 

apresentada pela literatura com indicadores socioecónomicos. A análise privilegia uma 

abordagem integrada, considerando factores estruturais e conjunturais susceptíveis de 

influenciar a incidência da pobreza no país. 
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2. CONTEXTO CONCEPTUAL E FACTUAL 

 

2.1. Contexto conceptual  

 

A medição da pobreza é um assunto muito discutido na literatura, havendo várias 

medidas propostas, algumas substituindo outras (ou acrescentando algo) e outras 

coexistindo como complementares. Nesta secção, serão brevemente discutidas algumas, 

podendo o aprofundamento por parte do leitor ser feito através da consulta das 

referências incluídas na secção e, especialmente, a obra de Ravallion (2016). 

 

O Banco Mundial (2025a) estabelece um limiar de 3 dólares por pessoa e por dia para 

economias de baixo rendimento. Esta é uma actualização em 2025 do limiar anterior de 

2.15 dólares. Os dois limiares são baseados na Paridade do Poder de Compra (PPC) a 

preços de 2017 (o limiar antigo) e 2021 (o limiar actualizado). Para economias de médio 

e alto rendimento, os limiares mantêm-se inalterados em 4.20 e 8.30 dólares, 

respectivamente.  

 

As medidas de pobreza monetária não se limitam a estas, existindo também outras 

medidas, incluindo as que analisam a severidade e as linhas de pobreza nacionais, ou 

seja, específicas para cada realidade e circunstância. Paralelamente, o Banco Mundial 

utiliza indicadores de pobreza multidimensional1 que incorporam o acesso a serviços 

básicos, educação e infra-estruturas, reconhecendo que o rendimento monetário (ou o 

consumo) constitui apenas uma das dimensões do fenómeno (Banco Mundial, 2026). 

Existem indicadores utilizados de forma complementar à pobreza para aferir sobre o 

bem-estar, tais como: indicadores de insegurança alimentar, de acesso a cuidados de 

saúde e educação e outros serviços básicos. Estes não medem directamente a pobreza, 

mas permitem compreender este fenómeno de forma mais profunda.  

 

A literatura internacional reconhece que a pobreza resulta da interacção de múltiplos 

factores. Entre os mais frequentemente referidos, encontram-se o baixo crescimento 

económico, o reduzido nível de rendimento das famílias, a insuficiência de capital 

humano, a baixa produtividade, a fraca integração nos mercados, a escassez de infra-

estruturas, a vulnerabilidade a choques climáticos e a reduzida eficácia das políticas 

públicas (Tsai, 2006; Akanbi, 2015; Adeyemi e Ijaiya, 2009). Assim, a pobreza deve ser 

entendida como um fenómeno multidimensional, cuja evolução depende da interacção 

entre factores económicos, sociais, institucionais, territoriais e ambientais. 

 

2.2. O caso de Moçambique 

 

Estimativas recentes (segundo a linha nacional de pobreza) indicam que a pobreza 

continua a abranger uma parcela muito significativa da população. Em 2022, 65% da 

população vivia abaixo da linha de pobreza, indicando que cerca 21 milhões de pessoas 

viviam em situação de pobreza (Banco Mundial, 2025b).  De acordo com a mesma fonte, 

 
1 Esta medição de pobreza é da autoria de Alkire e Foster (2011). 
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e tendo em conta a linha de pobreza internacional (de 3 dólares por dia), a população 

que vivia abaixo da linha da pobreza esteve em torno de 81.4%, significando que cerca 

de 27 milhões da população vivia abaixo dessa linha da pobreza.  

 

O Quadro 1 mostra que, dependendo de cada metodologia de cálculo da pobreza, o 

valor pode ser diferente. Por exemplo, a pobreza considerando a linha da pobreza 

nacional é sistematicamente menor que a que utiliza o limiar de 3 dólares do Banco 

Mundial. Por outro lado, a pobreza multidimensional também apresenta resultados 

diferentes em cada metodologia de cálculo. A metodologia do Banco Mundial indica 

uma taxa maior (85%) que a do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) e Oxford Poverty and Human Development Initiative (OPHI), de 60,7%. Em 

resumo, a medição de pobreza do Banco Mundial considera pobre parte de pessoas que 

não são consideradas noutras formas de medição aqui apresentadas.  

 

Quadro 1 

Percentagem de população pobre em Moçambique, 1996-2022. 

Índices de Pobreza 1996 2002 2008 2014 2019 2022 

Incidência da pobreza segundo a 

linha Internacional de Pobreza 

(USD 3,00 por dia e PPC de 2021) 

(%)  

87.7 87.6 81.1 74.4 81.6 81.4 

Incidência da pobreza segundo a 

linha nacional de pobreza (%) 
69.4 60.3 58.7 48.4 68.2 65.0 

Incidência da pobreza 

multidimensional (PNUD e OPHI) 

(% da população) 

     60.7 

Incidência da pobreza 

multidimensional (Banco Mundial) 

(% da população) 

   79.5 85.5 85.0 

Fonte: Banco Mundial (2025b) e Banco Mundial (2025c). 

Nota: a cinzento assinala-se a ausência de dados na fonte. 

 

A evolução da pobreza (Gráfico 1) nas últimas décadas revela uma trajectória 

diferenciada. Entre o período pós-guerra (1996/97) e meados da década de 2010 

verificou-se uma redução gradual da incidência da pobreza (de cerca de 70% para cerca 

de 46%). Contudo, os dados mais recentes sugerem que esta tendência se alterou para 

um agravamento dos indicadores de pobreza a partir de 2014/15 (regressando a níveis 

próximos a 70% em 2019/20)2. Apesar da melhoria observada nas décadas anteriores, 

persistem diferenças significativas entre o meio urbano e o meio rural, sendo este último 

aquele onde a incidência da pobreza permanece sistematicamente mais elevada. 

 

 
2 Há fortes indícios de relação entre a trajectória da pobreza e o crescimento económico (Ver o apêndice A). 

Períodos de alto crescimento coincidem com redução da pobreza.  
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Gráfico 1 

Incidência de Pobreza (% da população) 

 
Fonte: dados de Barletta et al. (2024) citado em Mucocana e Mosca (2026). 

 

A evidência disponível mostra que a pobreza em Moçambique apresenta fortes 

disparidades territoriais e assume um carácter estrutural. Neste contexto, torna-se 

pertinente analisar quais os factores que a literatura e a evidência empírica identificam 

como principais determinantes da pobreza no país. 

 

Alguns estudos recentes analisaram as dinâmicas da pobreza em Moçambique. Ibraimo 

e Salvucci (2016) e Dadá e Mosca (2023) centram-se, sobretudo, nas características 

socioeconómicas dos agregados familiares, enquanto Dadá (2022) complementa essa 

perspectiva ao demonstrar que, para além dos factores demográficos, educacionais e das 

fontes de rendimento, a pobreza também apresenta importantes dimensões espaciais e 

estruturais, relacionadas com as disparidades entre regiões, o meio rural e urbano e o 

padrão de crescimento económico. Marrengula et al. (2024), por sua vez, reforçam esta 

abordagem ao destacar o papel da falta de protecção social, de investimento em capital 

humano e de transformação estrutural da economia. Em conjunto, estes estudos 

sugerem que o combate à pobreza exige uma abordagem integrada, combinando 

intervenções dirigidas aos agregados familiares com políticas que promovam emprego, 

produtividade, inclusão social e desenvolvimento económico. 
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3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo realiza uma análise documental/descritiva com recurso a indicadores 

socioeconómicos, com o objectivo de identificar e analisar os principais factores 

associados à pobreza em Moçambique. A análise fundamenta-se na evidência produzida 

por instituições nacionais e internacionais, recorrendo a indicadores socioecónomicos, 

bem como aos resultados de estudos sobre pobreza realizados no país. Esta abordagem 

permite integrar diferentes dimensões do fenómeno e construir uma visão abrangente 

dos factores que condicionam a sua evolução. 

 

Numa primeira etapa procede-se ao enquadramento conceptual da pobreza e à revisão 

da literatura relativa aos seus determinantes. Esta revisão permite identificar os factores 

que a literatura nacional e internacional considera mais relevantes para explicar a 

incidência e a persistência da pobreza. Numa segunda etapa analisa-se a evolução de 

indicadores socioeconómicos, procurando identificar a sua evolução e a forma como esta 

acompanha a trajectória da pobreza em Moçambique. A análise baseia-se em informação 

produzida pelo Banco Mundial, PNUD, Instituto Nacional de Estatística (INE) e outras 

fontes oficiais.  

 

A análise dos resultados assenta na articulação entre a evidência empírica disponível e o 

enquadramento conceptual apresentado nas secções anteriores. Deste modo, procura-

se compreender a forma como os diferentes factores socioecónomicos interagem na 

determinação da pobreza em Moçambique, sem estabelecer relações estritamente 

causais, mas privilegiando a interpretação integrada da informação existente.  

 

A escolha das variáveis analisadas baseou-se na sua relevância teórica para a composição 

do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) e na disponibilidade de séries históricas 

consistentes para Moçambique. Esta selecção3 permite captar, não apenas a dimensão 

monetária, mas também as privações estruturais que definem o bem-estar da população, 

alinhando-se a abordagem de Alkire e Foster (2011), que defende a análise da pobreza 

através de múltiplos indicadores em simultâneo. 

 

Este estudo apresenta algumas limitações. Primeiro, devido à sua natureza 

predominantemente descritiva e analítica, não permite estabelecer inferências ou 

relações causais. Segundo, embora procure abranger o maior horizonte temporal 

possível, a disponibilidade limitada de séries históricas completas para algumas variáveis 

condicionou a análise, exigindo interpretação cautelosa dos resultados. Por fim, devido 

ao carácter multidimensional e multissectorial da pobreza, não foi possível aprofundar 

todos os factores relevantes, tendo o estudo privilegiado uma abordagem geral de 

alguns determinantes, sem explorar de forma detalhada dimensões macroeconómicas, 

institucionais, ambientais e territoriais. 

 
3 Considera-se também as variáveis propostas nos estudos de Tsai (2006) Akambi (2015) e Adeyemi e Ijaiya 

(2009), apresentados na secção 2.1.  
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4. FACTORES4 QUE CONDICIONAM A EVOLUÇÃO DA POBREZA 

 

Analisam-se os factores socioeconómicos e estruturais, incluindo o capital humano, a 

produtividade agrícola e o acesso a infra-estruturas básicas, procurando compreender 

como estas variáveis interagem na configuração do bem-estar da população. 

 

O capital humano constitui um dos principais determinantes estruturais da pobreza, uma 

vez que influencia a capacidade dos indivíduos de gerar rendimento, aceder a melhores 

oportunidades económicas e melhorar as suas condições de vida. A literatura económica 

demonstra que níveis reduzidos de escolaridade e limitações no acesso aos serviços de 

saúde tendem a perpetuar ciclos intergeracionais de pobreza, reduzindo a produtividade 

dos trabalhadores e limitando a mobilidade social (Bleakley, 2010). 

 

Segundo dados do PNUD (2025), em 2022 Moçambique apresentou um Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,461, ocupando a 183.ª posição no ranking mundial 

(de 193 países), o que reflecte um nível baixo de desenvolvimento humano. A esperança 

de vida à nascença situava-se em 59,6 anos, os anos esperados de escolaridade em 10,7 

anos e os anos médios de escolaridade em apenas 3,9 anos. O IDH de 1992 situava-se 

abaixo de 0.3, sendo que a esperança de vida ao nascer estava abaixo de 50 anos e o 

nível médio de escolaridade abaixo de 2 anos. Estes resultados evidenciam que, apesar 

dos avanços no acesso à educação, saúde e melhoria das condições de vida, o país 

continua a enfrentar limitações estruturais associadas à pobreza, baixa acumulação de 

capital humano, factores que condicionam a melhoria sustentada do desenvolvimento 

humano. 

 

Um estudo do United Nations Children's Fund (UNICEF) (2025a) evidencia disparidades 

significativas entre as zonas rural e urbana no acesso e na progressão escolar em 

Moçambique. Enquanto cerca de 50% da população urbana não conseguiu concluir o 

ensino primário, esta proporção aumenta para aproximadamente 90% nas zonas rurais. 

Um aspecto particularmente preocupante é que cerca de 31% da população rural nunca 

chegou a frequentar o ensino primário, contra 11% nas zonas urbanas, revelando 

limitações ainda mais profundas no acesso inicial à educação nas áreas rurais. Apesar de 

apresentar melhores resultados, a zona urbana também enfrenta desafios importantes, 

dado que apenas cerca de 15% da população possui pelo menos ensino secundário 

concluído. Nas zonas rurais, embora a proporção de indivíduos com ensino superior ou 

mais seja de aproximadamente 2%, a principal diferença reside na menor continuidade 

escolar: cerca de 25% da população urbana frequentou o ensino secundário, mas não o 

concluiu, enquanto nas zonas rurais essa proporção é de apenas 6%, reflectindo menores 

taxas de progressão e permanência no sistema educativo. 

 

 
4 Os factores macroeconómicos não foram analisados com detalhe devido à limitação do número de 

palavras. Não obstante, a sua importância é reconhecida nesse estudo e os mesmos são apresentados nos 

apêndices.  
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A saúde constitui igualmente uma dimensão fundamental da pobreza. A prevalência de 

doenças, a desnutrição crónica e o limitado acesso aos serviços de saúde reduzem a 

capacidade produtiva dos indivíduos e afectam negativamente o desenvolvimento físico 

e cognitivo, sobretudo das crianças (UNICEF, 2025b). Um indicador que ilustra parte 

desse problema é o número de camas no país por 1.000 habitantes que, com excepção 

do ano 1980, esteve abaixo de 1 em todo o período apresentado no gráfico 2.  

 

Gráfico 2 

Evolução dos Leitos hospitalares por 1.000 habitantes, 1980-2021 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c). 

Nota: Existem algumas lacunas de dados na fonte fora do período 2006 e 2021. 
 

De acordo com Aga et al. (2019), em Moçambique, a maior parte da população activa 

encontra-se empregada no sector informal e em actividades de baixa produtividade, 

sobretudo na agricultura familiar e no comércio informal. Esta estrutura limita a 

capacidade de as pessoas obterem rendimentos estáveis e suficientes para satisfazer as 

necessidades básicas. O desemprego, particularmente entre os jovens, constitui 

igualmente um desafio relevante. Apesar de a população jovem representar uma 

oportunidade potencial de crescimento económico, a limitada criação de empregos 

formais dificulta a integração produtiva de uma parcela significativa da população activa. 

De acordo com Julià et al. (2017), a qualidade do emprego revela-se, portanto, mais 

importante do que a simples existência de uma ocupação. Muitos agregados familiares 

permanecem pobres apesar de possuírem membros empregados, devido aos baixos 

níveis de rendimento, à instabilidade laboral e à ausência de protecção social. 
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baixos níveis de produtividade, reduzido acesso a tecnologias modernas, limitada 

utilização de insumos agrícolas, pequena dimensão das explorações e fraca ligação aos 

mercados (Mosca, 2015; Nova e Rosário, 2022). Estas limitações reduzem a capacidade 

de as famílias rurais gerarem excedentes económicos e melhorar as suas condições de 

vida (Capaina, 2017). 

 

De acordo com Dadá e Mosca (2024), a produtividade agrícola é condicionada por 

factores estruturais, incluindo dificuldades de acesso ao crédito, insuficiência de sistemas 

de irrigação, limitada assistência técnica, fracas infra-estruturas de transporte e elevada 

exposição aos riscos climáticos. Consequentemente, muitos agregados familiares 

permanecem dependentes de uma agricultura de subsistência vulnerável às variações 

climáticas e dos preços. A evolução desfavorável dos preços relativos agrícolas constitui 

igualmente um factor importante. Quando os preços dos bens consumidos pelas famílias 

aumentam mais rapidamente do que os preços recebidos pelos produtores agrícolas, 

ocorre uma deterioração do rendimento real dos agricultores, agravando a pobreza rural.  

 

Gráfico 3 

Evolução do crescimento populacional e composição (por área de residência)  

da população, 1976-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c)  

Nota: A taxa de crescimento populacional é apresentada no eixo vertical direito. 
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Gráfico 4 

Evolução do acesso à electricidade (por área residencial), 2000-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c)  

 

De acordo com o Gráfico 3, a estrutura da população moçambicana sofreu alterações 

significativas entre 1976 e 2024. Em 1976, cerca de 90% da população residia em zonas 

rurais, proporção que diminuiu gradualmente para aproximadamente 60% em 2024. Esta 

evolução reflecte um processo contínuo de urbanização, embora a população rural 

continue a representar a maioria da população do país. A taxa de crescimento 

populacional apresentou oscilações entre 1976 e finais da década de 1990, atingindo um 

mínimo próximo de 0% em 1998 e um máximo superior a 6% em 1994. A partir desse 

período, o crescimento populacional tornou-se relativamente estável, situando-se em 

torno de 3% ao ano até 2024. 

 

O acesso à electricidade, representado no Gráfico 4, revela progressos entre 2000 e 2024. 

A nível nacional, a percentagem da população com acesso à electricidade aumentou de 

cerca de 6% em 2000 para aproximadamente 37% em 2024. Apesar desta evolução, 

persistem diferenças significativas entre as zonas urbanas e rurais. Nas zonas rurais, o 

acesso aumentou de cerca de 1% em 2003 para 12,3% em 2024, permanecendo, 

contudo, bastante reduzido. Nas zonas urbanas, por sua vez, a cobertura passou de 

aproximadamente 23,3% em 2000 para cerca de 80% em 2024, evidenciando uma 

expansão muito mais acentuada do acesso à energia eléctrica. 
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Gráfico 5 

Evolução do Acesso5 a água, 2000-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c)  

 

De acordo com o Gráfico 5, em 2000, o acesso a pelo menos serviços básicos de água 

potável abrangia cerca de 62% da população urbana, 23% da população total e apenas 

8% da população rural. Entre 2000 e 2024, registou-se uma melhoria gradual no acesso 

a estes serviços, tendo, em 2024, a cobertura alcançado cerca de 90% na zona urbana, 

67% para o total do país e 52% na zona rural. Assim, os valores observados em 2000 

correspondem aos níveis mínimos para todos os indicadores, enquanto os valores de 

2024 representam os níveis máximos registados no período. 
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Gráfico 6 

Evolução do Acesso6 a saneamento, 2000-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c)  

 

De acordo com o Gráfico 6, em 2000, o acesso a pelo menos serviços básicos de 

saneamento abrangia cerca de 31% da população urbana, 11% da população total e 

apenas 2% da população rural. Em 2024, estes valores aumentaram para 

aproximadamente 63% na zona urbana, 39% para o total do país e 23% na zona rural. À 

semelhança do observado no acesso à água potável, os valores de 2000 representam os 

níveis mais baixos para todos os indicadores, enquanto os valores de 2024 correspondem 

aos níveis mais elevados do período analisado. 
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5. CONCLUSÕES 

 

A análise evidencia que os baixos níveis de capital humano permanecem entre os 

principais factores associados à persistência da pobreza. Apesar do aumento registado 

no acesso à educação e saúde, continuam a existir limitações significativas, sobretudo 

nas zonas rurais, caracterizadas por baixos níveis de escolaridade, dificuldades de acesso 

e permanência no sistema educativo e desigualdades territoriais. Estas restrições 

reduzem as oportunidades económicas, afectam a produtividade dos indivíduos e 

contribuem para a manutenção de ciclos intergeracionais de pobreza. 

 

A agricultura constitui igualmente um factor central, dada a elevada dependência das 

famílias rurais desta actividade. A predominância de uma agricultura familiar de baixa 

produtividade, associada ao reduzido acesso a tecnologias, crédito, irrigação, assistência 

técnica e mercados, limita a capacidade dos agregados familiares de gerar rendimentos 

suficientes e superar situações de vulnerabilidade. Assim, a melhoria da produtividade 

agrícola e a transformação estrutural do sector são elementos fundamentais para a 

redução da pobreza rural. 

 

Os resultados mostram também que, embora tenha havido melhorias no acesso à 

electricidade, água potável e saneamento, persistem diferenças significativas entre zonas 

urbanas e rurais. Estas desigualdades contribuem para a manutenção de privações 

multidimensionais e condicionam o bem-estar da população. Paralelamente, a 

predominância do emprego informal e de actividades de baixa produtividade limita a 

geração de rendimentos estáveis e a protecção social dos trabalhadores. 

 

A pobreza em Moçambique está associada à combinação de limitações no capital 

humano, baixa produtividade agrícola, défices de infra-estruturas básicas e reduzida 

qualidade das oportunidades de emprego. A sua redução sustentável exige políticas 

integradas orientadas para o desenvolvimento humano, transformação da agricultura, 

expansão dos serviços básicos e promoção de actividades económicas mais produtivas 

e inclusivas. 
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Apêndice A 

Evolução do crescimento económico, 1992-2025. 

 
Fonte: dados do INE. 

Nota: Os dados são baseados nos preços de 2019 (2019=100). 
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Apêndice B 

Evolução do PIB per capita, 2005-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c)  

Nota: Os dados são baseados nos preços de 2019 (2019=100).
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Apêndice C 

Evolução da taxa de inflação, 2005-2024 

 
Fonte: Banco Mundial (2025c). 

Nota: Os dados são baseados nos preços de 2019 (2019=100). 
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